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2 — O preenchimento das vagas referidas no n.° 1
deste artigo faz-se com base na ordenag¢io dos can-
didatos em sentido decrescente das respectivas classi-
fica¢bes finais do concurso, calculadas segundo a fér-
mula constante do n.° 2 do artigo 72.°

3 — Os candidatos integrados na ordenagdo refe-
rida no niimero anterior e que eventualmente excedam
0 quantitativo correspondente a 25 % das vagas con-
correrdo as restantes vagas em igualdade de condigGes
com os demais candidatos.

Art. 75.° O preenchimento das vagas que restam
apés o cumprimento do disposto no artigo 74.° é feito
seleccionando os candidatos constantes da relagdo
referida no artigo 72.° pela ordem dela decorrente.

Art. 76.° A relagdo contendo os candidatos a admi-
tir é presente a despacho do comandante da Academia
Militar, que submetera a despacho homologatério do
Chefe de Estado-Maior do Exército.

Art. 77.°— 1 — Nas relagbes elaboradas nos ter-
mos do artigo 27.° sdo introduzidos os resultados fi-
nais com a indicagdo dos candidatos admitidos.

2 — A Academia Militar informa em conformidade
as unidades, estabelecimentos militares e departamen-
tos em relagdio aos seus candidatos militares.

Art. 78.° a comiss3o de recrutamento ¢ admissdo
promove a convocagdo dos candidatos admitidos de
forma anéloga ao estabelecido nas alineas a) e b) do
artigo 29.°

TITULO 11

Ingresso de alunos na Academia Militar

Art. 79.° — 1 — Os candidatos admitidos ingressam
no corpo de alunos da Academia Militar.

2 — Quando se verifiquem desisténcias ou faltas, o
comandante da Academia Militar pode promover o
completamento das vagas convocando os candidatos
seguintes no ordenamento referido no artigo 72.°

3 — O ingresso é objecto de publicagdo em Ordem
do Exército.

Art. 80.° No acto de ingresso na Academia Militar
-0s candidatos assinam uma declaragdo de compro-
misso referente aos regulamentos a que ficam sujeitos.

Art. 81.° Os alunos passam a ser identificados pelo
respectivo posto, nimero do corpo de alunos ¢ nome,
recebendo o respectivo bilhete de identidade, cujo uso
¢ obrigatorio.

Art. 82.° O curso constituido pelos alunos admiti-
dos em cada ano tem como patrono um vulto nacional
de relevo na nossa Histéria, nomeadamente no campo
do Exército, que, pelas suas virtudes, seja tomado
como modelo.

TITULO 111
Disposicdes finais

Art. 83.© O presente diploma revoga a Portaria
n.° 347/80, de 24 de Junho.

Art. 84.° Os casos omissos e as duvidas suscitadas
na aplicagdo deste Regulamento sdo resolvidos pelo
comandante da Academia Militar, dentro dos princi-
pios gerais aplicaveis que nele se contém.

Art. 85.° Este diploma produz efeitos desde 31 de
Maio de 1981.

Estado-Maior do Exército, 15 de Maio de 1981. —
O Chefe do Estado-Maior do Exército, .4madeu Gar-
cia dos Santos, general.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 93/81
de 20 de Julho

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado o Acordo de Cooperaciio
Econémica e Técnica entre o Governo da Repiublica
Portuguesa ¢ o Governo da Repiblica Argelina De-
mocritica ¢ Popular, assinado em Lisboa aos 15 de
Maio de 1981, cujos textos, em linguas portuguesa,
arabe e francesa, acompanham o presente decreto.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Junho de 1981. — Francisco José Pereira Pinto
Balsemao.

Assinado em 8 de Julho de 1981.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
IEANES.

Acordo de Cooperacdo Econémica ¢ Técnica entre o Governo
da Repiblica Pertuguesa e o Governo da Repdblica Arge-
lina Democritica e Popular.

O Governo da Republica Portuguesa, por um lado,
¢ o Governo da Republica Argelina Democritica e
Popular, por outro lado,

Animados do desejo de desenvolver e facilitar a
cooperagd@o econémica e técnica entre os dois
paises;

Conscientes das vantagens reciprocas de tal cuo-
peracdo ¢ persuadidos de que a mesma contri-
buird para o refor¢o dos lagos de amizade entre
os dois paises;

aconrdaram no seguinte:

ARTIGO 1

Para cumprir os objectivos do presente Acordo.
as duas Partes Contratantes declaram a sua vontade
de tentar, dentro de um espirito de iguaidade ¢ ma
tuas vantagens, garantir, tendo em conta os interesses
econémicos dos dois paises, a cooperagio e¢condmica
e téenica, de modo a permitir a mais completa utiliza-
¢do das possibilidades que resultam do progresso das
suas respectivas economias.

ARTIGO TT

A fim de atingir esses objectivos, as Partes Con-
tratantes, reconhecendo a importincia de que sc re-
veste a cooperagdo econdmica e técnica para o desen-
volvimento das suas relagles econdémicas, favorecerao
por todos os meios ao seu alcance o ustabelecimento
e o alargamento da cooperagdo entre as empresas,
organizagbes econbémicas e institui¢cdes argelinas e
portuguesas em diversos dominios e, em especial, na
industria, na agricultura, nos transpories, na enge-
nharia, na pesca, no desenvolvimento técnico e na
formac3o de quadros nos dois paises, bem como nos
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mercados de terceiros paises, tendo em conta as
vantagens mutuas.
ARTIGO 111

As Partes Contratantes favorecerdo a conclusdo de
acordos especificos nos diferentes dominios e, princi-
palmente, naqueles indicados no artigo anterior.

ARTIGO IV

Dentro deste espirito e com o fim de facilitar a
execucdo dos projectos resultantes da cooperagdo pre-
vista no presente Acordo, as duas Partes Contratantes
favorecerdo as relagdes no plano econ6mico, princi-
palmente pela concessdo das necessarias facilidades
¢ autorizagdes administrativas, tendo em conta as
leis e os regulamentos, assim como a politica econé-
mica em vigor nos seus respectivos paises.

ARTIGO V

A cooperagdo prevista nos artigos I e II serd posta
em execucio tendo em conta os planos de desenvol-
vimento de cada uma das Partes Coniratantes.

ARTIGO VI

Os pagamentos referentes as operagdes realizadas
no ambito do presente Acordo serdo efectuados em
divisas livremente convertiveis € de acordo com as
leis ¢ regulamentos em vigor em cada um dos dois
paises.

ARTIGO VII

Para atingir os objectivos do presente Acordo, as
Partes Contratantes acordam em criar uma comissdo
mista composta de representantes dos dois Governos.
que se reunird uma vez por ano ou sempre qué uma
ou outra das Partes Contratantes o requeira. Reali-
zard as suas sessoes alternadamente em Argel ¢ em
Lisboa.

Para além das sessoes da comissdo mista, 0s con-
tactos entre as duas Partes Contratantes serao assegu-
rados por via diplomética normal

ARTIGO VIII
A comissio mista serd encarregada de:

Examinar as medidas susceptiveis de desenvolver
a coopera¢do econdémica e técnica entre os dois
paises;

Estudar os problemas ocasionados pela execugdo
do presente Acordo, bem como as solugdes para
os obviar;

Seguir o desenvolvimento das rela¢des econdémi-
cas, técnicas e industriais entre os dois paises,
tanto no plano bilateral como no plano multi-
lateral, bem como formular as recomendagoes
eventualmente necessirias a fim de melhorar
quantitativamente e qualitativamente esta coo-
peragio entre os dois paises.

ARTIGO IX

O presente Acordo entrard -provisoriamente em vi-
gor na data da sua assinatura, e definitivamente, logo
que as duas Partes Contratantes forem mutuamente
notificadas do .cumprimento das formalidades consti-
tucionais a elas increntes. O Acordo serd valido por
um periodo de cinco anos. Passado este prazo, o

presente Acordo sera anualmente prorrogado por re-
conducgdo tacita, se ndo for denunciado por escrito
com um pré-aviso de seis meses antes da data da sua
expiragdo.

Em caso de cessagdo da validade do presente
Acordo, todos os compromissos assumidos antes da
sua denincia serdo encaminhados de acordo com as
suas disposi¢des e as dos contratos nu combinagdes
especiais anteriormente estabelecidos.

Feito em Lisboa, aos 15 de Maio de 1981, em
trés exemplares originais e em trés linguas — portu-
gués, arabe e francés —, fazendo os trés textos igual-
mente fé.

Pelo Governo da Repiblica Portuguesa:
(Assinatura ilegivel.)
Pelo Governo da Repiblica Argelina Democréa-
tica ¢ Popular:
(Assinatura ilegivel.)
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Accord de Coopération Ecomomigue et Tachnique ontre lg
Gouvernement de la République Portugaise et ls Gouverne-
ment de la République Algérienne Démocratique et Po-
puiaire.

Le Gouvernement de la République Portugaise d’une
part et le Gouvernement de la Répubiique Algérienne
Démocratique et Populaire d’autre part,

Animés du désir de développer ei de faciliter la
coopération économique et technique entre les
deux pays;

Conscients des avantages réciproques d’une telle
coopération et persuadés qu’elle contribuera
au renforcement des rapports d’amitié entre
les deux pays;

sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE 1

Pour réaliser les objectifs du présent Accord, les
deux Parties Contractantes déclarent leur volonté de
s’éfforcer, dans un esprit d’égalité et d’avantages_
mutuels, d’assurer, en tenant compte des intéréts éco-
nomiqéies des deux pays, la coopération économique
et technique, de maniére 4 permettre la plus compléte
utilisation des possibilités qui découlent du progrés de
leurs économies respectives.

ARTICLE 1II

Afin d’atteindre ces objectifs, les Parties Contrac-
tantes, reconnaissant 'importance que revét la coopé-
ration économique et technique pour le développe-
ment de leurs relations économiques, favoriseront par
tous les moyens possibles I'instauration et I’élargisse-
ment de la coopération entre les entreprises, organi-
sations économiques et institutions algériennes et por-
tugaises dans différents domaines et en particulier dans
I'industrie, ’agriculture, les transports, le «engineer-
ingp,'la ir:;‘éch’e, le développement technique et la for-
mation des cadres dans les deux pays, ainsi que sur
des marchés tiers, en tenant compte des avantages
mutuels.

ARTICLE 111

Les Parties Contractantes favoriseront la conclusion
des accords spécifiques dans différents domaines et
notamment dans ceux énumérés dans l'article pré-
cédent.

ARTICLE IV

Dans cet esprit et dans le but de faciliter la mise
en .ceuyre des projets issus de la coopération prévue
dans le présent Accord, les deux Rarties Contractantes
favoriseront les relations sur le plan économique, no-
tamment en accordant les autorisations administra-
tives et les facilités nécessaires, en tenant compte des
lois et réglements, ainsi que de la politique econo-
mique en vigueur dans leurs pays respectifs.

.

ARTICLE V

La coopération prévue dans les articles 1 et 11 sera
mise en uvre en tenant compte les plans de déve-
loppement de chacune des Parties Contractantes.
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ARTICLE VI

Les payements afférents aux opérations réalisées
dans le cadre du présent Accord seront effectués en
devises librement convertibles et ce conformément aux
lois et réglements en vigueur dans chacun des deux

pays.
ARTICLE VII

Pour atteindre les objectifs du présent Accord, les
Parties Contractantes conviennent de créer une
commission mixte composée de représentants des deux
Gouvernements, qui se réunira une fois I'an ou chaque
fois que I'une ou l'autre des Parties Contractantes
enformulera la demande. Elle tiendra ses séances alter-
nativement a Alger et a Lisbonne.

En dehors des sessions de la commission mixte, les
contacts entre les deux Parties Contractantes seroni
assurés par voie diplomatique normale.

ARTICLE VHI

La commission mixte sera chargée:

D’examiner les mesures susceptibles de développer
la coopération économique et technique entre
les deux pays;

D’étudier les problémes soulevés par la mise en
cuvre du présent Accord et les solutions pour
y remédier;

De suivre le développement des relations écono-
miques, techniques et industrielles entre les
deux pays, tant sur le plan bilatéral comme
sur le plan multilatéral, ainsi que faire les
recommandations eventuellement nécessaires
afin d’améliorer quantitativement et qualitati-
vement cette coopération entre les deux pays.

ARTICLE IX

Le présent Accord entrera provisoiremente en vi-
gueur 2 la date de sa signature et définitivement dés
que les deux Parties Contractantes se seront mutuelle-
ment notifiées de Paccomplissement des formalités
constitutionelles qui leurs sont propres. 11 sera valable
pour une période de cinqg ans. Passé ce terme, le
présent Accord sera anuellement prorogé par tacite
reconduction, s’il n’est pas dénoncé par écrit avec un
préavis de six mois avant la date de son expiration.

En cas de cessation de la validité du présent Accord,
tous les engagements pris antérieurement a sa dénon-
ciation seront tenus conformément a ses dispositions
et a celles des contrats ou arrangements particuliers
déja conclus.

Fait a Lisbonne le 15 mai 1981 en trois exemplai-
res, en langue portugaise, arabe et frangaise, les trois
textes faisant également foi.

MINISTERIO DAS FINANCAS E DO PLANO

Gabinete do Ministro

Aviso

O Banco de Portugal, sob orientagdo superior do
Ministério das Finangas e do Plano, e em confor-

midade com a competéncia que, como banco central,
lhe é conferida pelos artigos 16.° e 26.° da sua Lei
Orgénica, determina o seguinte:

1. Que aos empréstimos destinados a aquisi¢do
ou construgdo de habitagdo prépria permanente con-
cedidos ao abrigo do regime previsto no aviso da
Secretaria de Estado do Tesouro de 27 de Julho de
1978, cujos contratos se encontrassem por celebrar
em 2 de Janeiro de 1981, data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.> 435/80, de 2 de Outubro, publi-
cado no Didrio da Republica, 1.* série, n.° 228, de
2 de Outubro do mesmo ano, se aplique, por solici-
tagdo dos interessados, o regime estabelecido neste
decreto-lei.

2. Fica revogado o aviso da Secretaria de Estado
do Tesouro de 27 de Julho de 1978, publicado no
Didrio da Republica, 1.* série, n.° 182, de 9 de Agosto
do mesmo ano.

Ministério das Financas ¢ do Plano, 1 de Julho de
1981. — O Ministro das Financas e¢ do Plano, Jodo
Anténio de Morais Leitdo.

Aviso

Conforme previsto na alinea 3) do n.° 4 da Portaria
n.° 602/79, de 21 de Novembro, com a nova redac-
¢do que lhe foi dada pela Portaria n.° 62/80, de 27
de Fevereiro, o Banco de Portugal, sob a orientagdo
do Ministro das Finangas € do Plano, no uso da com-
peténcia que lhe é atribuida pelos artigos 16.° € 26.°
da sua Lei Organica ¢ em regulamentacio do esta-
belecido no artigo 28.¢, alinea b), dessa mesma Lei
Organica, determina o seguinte:

Ao artigo 1.° do aviso de 29 de Julho de 1980,
publicado no Didrio da Republica, 1.* série, n.° 182,
de 6 de Agosto de 1980, é aditado o seguinte:

Triciclos, cadeiras, com ou sem motor, ou au-
tomdveis ligeiros de passageiros, para uso proprio,
de modelo utilitario, com cilindrada néo superior
a 1600 cm?, quando adquiridos por deficientes ci-
vis ou militares com grau de incapacidade igual
ou superior a 60 %, atestado pela Direcgao-Geral
de Saude ou pelos servigos médicos militares
competentes.

A isen¢io referida ndo pode ser fruida por
cada beneficiario relativamente a mais do que
um veiculo em cada cinco anos, salvo no caso
de acidente involuntario com danos irrecupera-
veis, de roubo ou de outro motivo extraordinario
que conduza & elimina¢do do veiculo em circuns-
tancias justificadas, comprovaveis pelas autorida-
des competentes.

Ministério das Financas ¢ do Plano, 30 de Junho
de 1981. — O ‘Ministro das Finangas ¢ do Plano, Jodo
Anténio de Morais Leitao.

SECRETARIA DE ESTADO DO TESOURO

Portaria n.° 608/81
de 20 de Julho

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro das Financas e¢ do Plano, autorizar, nos



